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RELATÓRIO FINAL

VIGÉSIMA CONFERÊNCIA INTERAMERICANA DE MINISTROS DO TRABALHO DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

I. Antecedentes

A Vigésima Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho da OEA (CIMT) foi realizada em 7 e 8 de dezembro de 2017 em Bridgetown, Barbados. Em sua preparação, foram realizadas duas reuniões técnicas: em Assunção, Paraguai, em 28 de abril de 2017; e em Washington, D.C., de 4 a 6 de outubro de 2017. Além disso, de 14 de agosto a 23 de setembro, manteve-se aberto um fórum virtual de consulta para discutir os projetos de Declaração e Plano de Ação. A preparação da Conferência foi iniciada pelo Governo de Barbados e pela OEA com mais de um ano de antecedência.

II. Desenvolvimento dos trabalhos

Na Conferência, em conformidade com o artigo 30 do Regulamento, foram realizadas uma reunião preparatória, uma sessão de abertura, cinco sessões plenárias e uma sessão de encerramento, como será detalhado a seguir. Além disso, foram realizadas as reuniões dos órgãos consultivos da Conferência. O Anexo IV deste relatório inclui o Calendário de trabalho da XX CIMT e a lista de seus documentos classificados.

A. Sessão preparatória 
Em conformidade com o artigo 31 do Regulamento da Conferência, os representantes titulares das delegações presentes realizaram uma sessão preparatória em 7 de dezembro, às 16h45. 
A Chefe de Delegação do México, Yéssica Calvario, representando o Secretário do Trabalho e da Previdência Social e Presidente da XIX CIMT, Alfonso Navarrete, agradeceu a Ministra de Barbados, Esther Byer-Suckoo e a sua equipe pela organização da Conferência, bem como a Secretaria Técnica na OEA por todo o apoio oferecido ao México em sua Presidência. Em seguida, abriu o espaço para a eleição do Presidente da XX CIMT.

O Ministro do Trabalho de Antígua e Barbuda, Steadroy Benjamin, propôs a Ministra do Trabalho de Barbados para a Presidência da XX CIMT, depois de destacar suas qualidades pessoais e profissionais e sua liderança. A postulação foi apoiada pela Vice-Ministra do Canadá, Lori Sterling, e a Ministra Esther Byer-Suckoo foi eleita por aclamação.

A Ministra Byer-Suckoo agradeceu as delegações e afirmou que era uma honra e responsabilidade liderar os trabalhos desta Conferência. Em seguida, procedeu à análise dos acordos obtidos na Reunião Preparatória de Washington de outubro de 2017 em cumprimento do artigo 31 do Regulamento: 

i. Informou-se e acordou-se que seria seguida a ordem de precedência sorteada em Washington, na qual a Delegação de Saint Kitts e Nevis figurava como o primeiro país.

ii. Acordou-se o Projeto de Regulamento da XX CIMT (CIDI/TRABAJO/doc.8/17).
iii. O projeto de agenda (CIDI/TRABAJO/doc.2/17) foi aprovado sem modificações.
iv. Acordou-se não se aplicar o Artigo 22 do Regulamento relativo à constituição da Comissão de Credenciais, uma vez que todas as delegações tinham respeitado o procedimento estabelecido. 
v. Em conformidade com o artigo 23 do Regulamento, foi constituída a Comissão de Estilo, integrada pelas delegações do Brasil (português), do México (espanhol), de Barbados (inglês) e do Canadá (francês). 
vi. Pelo Artigo 24 do Regulamento, decidiu-se não constituir Grupos de Trabalho durante a CIMT e acordou-se que todos os assuntos seriam considerados na plenária.
vii. De acordo com o Artigo 38 do Regulamento, estabeleceu-se como prazo limite para a apresentação de novas propostas as 11h00 do dia 7 de dezembro de 2017.
viii. Nos termos do Artigo 26 do Regulamento, a Presidente recebeu oficialmente os relatórios finais dos Grupos de Trabalho 1 e 2, constituídos na XIX CIMT, agradecendo as delegações de Brasil (Presidente GT1), Chile e Panamá (Vice-Presidentes GT1), Paraguai (Presidente GT2), Canadá e Costa Rica (Vice-Presidentes GT2) pela condução dos grupos, bem como o México por orientar os trabalhos da CIMT. 
Os relatórios finais recebidos pela CIMT estão incluídos neste relatório final como Anexo II.

ix. Acordou-se que a XX CIMT seria encerrada em 8 de dezembro de 2017 por volta das 18h00. 
x. Outros assuntos

No que diz respeito aos projetos de Declaração e Plano de Ação de Bridgetown, a Presidente lembrou o amplo processo de negociação que possibilitou a todas as delegações contribuírem para as propostas iniciais e informou que o projeto de Declaração estava ad referendum da Delegação dos Estados Unidos, que tinha apresentado na reunião da COTPAL alguns ajustes de redação aos parágrafos 3, 9 e 25 (CIDI/TRABAJO/INF.12/17). Como essas novas propostas não eram conhecidas por todas as delegações, a Presidente as convidou a examiná-las e solicitou à Delegação dos Estados Unidos que desse continuidade às suas consultas informais e relatasse os resultados na Plenária.
Para finalizar, a Presidente lembrou que na XX CIMT seriam eleitos os presidentes e vice-presidentes dos grupos de trabalho e anunciou que as delegações de Equador, Argentina, Chile, Brasil, Canadá e Costa Rica tinham apresentados candidaturas. Não havendo outros assuntos a serem considerados, a Presidente declarou encerrada a sessão preparatória.
B. Sessão de abertura 

A sessão de abertura teve início às 17h30 de 7 de dezembro.

A Ministra do Trabalho de Barbados, Esther Byer-Suckoo, deu as boas-vindas a todos os presentes, destacando que era uma grande honra para o seu país patrocinar esta Conferência, que considerava um espaço muito importante na busca de soluções para os desafios trabalhistas da região. Ressaltou o poder das parcerias e observou que os avanços alcançados por Barbados nos últimos anos – entre os quais a nova legislação sobre saúde ocupacional e assédio sexual e a estratégia de desenvolvimento de recursos humanos – não teriam sido alcançados sem o concurso de trabalhadores e empregadores nem sem o apoio da OEA e da OIT. Destacou o valor da Rede Interamericana de Administração Trabalhista (RIAL) no apoio aos esforços dos países por possibilitar o aprendizado mútuo e reiterou a vontade de Barbados de compartilhar suas experiências. Afirmou que o futuro do trabalho é incerto e que só com colaboração os países conseguirão enfrentar os grandes desafios que têm pela frente. Enfatizou ainda que a colaboração e as parcerias são imprescindíveis para se atingir os objetivos do desenvolvimento sustentável. Convidou os participantes a sonhar grande para tornar as Américas uma região modelo para o mundo, especialmente em matéria de emprego juvenil, que destacou como um assunto da mais alta prioridade. Aplaudiu o compromisso dos países materializado na Declaração de Bridgetown, que contém metas muito ambiciosas em todos os campos da administração trabalhista.

O Secretário do Trabalho e da Previdência Social do México e Presidente da XIX CIMT, Alfonso Navarrete Prida, não pôde comparecer, mas enviou uma mensagem por escrito (CIDI/TRABAJO/INF.11/17), em que valoriza a CIMT, que há mais de 50 anos vem contribuindo para a compreensão da realidade trabalhista do hemisfério e para a formulação de melhores políticas públicas no enfrentamento dos desafios de um mercado de trabalho mutável. Observou que o emprego ocupa um lugar central na agenda internacional após a crise de 2008 e falou de mudanças recentes importantes, como a revolução tecnológica, o surgimento de formas atípicas de emprego, mudanças demográficas que impactam os esquemas de proteção social e uma globalização impulsionada pela troca de bens e pela mobilidade de pessoas e informações. Em sua mensagem, relatou ainda desafios trabalhistas recorrentes – desemprego, informalidade e desigualdades entre homens e mulheres, além da situação complexa da população migrante, entre outros – e enfatizou que, entre as ferramentas para enfrentá-los estão o diálogo e a cooperação regional. Neste sentido, afirmou que a CIMT dispõe do apoio inestimável da OEA e da RIAL, bem como da contribuição essencial do COSATE e da CEATAL, que possibilitam uma cooperação hemisférica efetiva e a construção de parcerias produtivas para a região. Por último, agradeceu e felicitou o Governo de Barbados.
O Diretor Regional da OIT para a América Latina e o Caribe, José Manuel Salazar, falou da pertinência dos temas que seriam tratados na reunião. Referiu-se ao que a OIT tem chamado de “crise em câmara lenta” nos mercados de trabalho, que gerou uma deterioração cumulativa na maioria dos indicadores sociais e trabalhistas da região, produto da desaceleração e posterior contração econômica. Mencionou as altas taxas de desemprego (8,1%) e informalidade (47%), sobretudo entre os jovens (18,3% de desemprego juvenil), emprego por conta própria (28% do total do emprego) e a situação inferiorizada das mulheres e das populações indígenas. Afirmou que os indicadores mostram que muitos estão ficando para trás e que este é o desafio-chave a ser enfrentado, não só para o crescimento inclusivo e sustentável da agenda 2030, mas também para a coesão social na região. Explicou que se chegou a essa situação graças ao ciclo econômico de curto prazo e também a fatores estruturais associados a um grande déficit de produtividade. Abordou o futuro do trabalho, destacando que atualmente o mundo do trabalho está sendo digitalizado, robotizado, virtualizado, descarbonizado e desintermediado, o que propõe desafios novos. Mencionou o processo de envelhecimento acelerado e a revolução tecnológica, que está criando novos modelos de negócios e novas formas de contratação, como desafios adicionais. Apresentou recomendações para se forjar um futuro melhor para o trabalho na região: implementar políticas de desenvolvimento produtivo e de diversificação; melhorar a educação e a formação para o trabalho; garantir o respeito dos direitos trabalhistas para todos, especialmente para as populações em situação de vulnerabilidade: e atender às desigualdades de gênero. Reconheceu a centralidade do diálogo social em todos esses esforços e destacou que, para além dos temas específicos a serem abordados, esta CIMT também era uma oportunidade para a reafirmação de valores coletivos, como a democracia, a busca da igualdade, a justiça social e a não discriminação. 
O Secretário-Geral da OEA, Luis Almagro, referiu-se à necessidade de se focar os esforços da região na geração e ampliação de oportunidades para todos os cidadãos, especialmente diante da acelerada transformação da economia global. Aventou que os fundadores desta Conferência, há mais de 50 anos, não poderiam ter imaginado o momento atual com a Quarta Revolução Industrial e as novas formas de interação econômica, mas tinham entendido a importância da tomada de medidas coletivas para garantir o bem-estar das pessoas e dos direitos no trabalho. A conjuntura atual, marcada por uma lenta recuperação econômica e preocupantes indicadores sociais e trabalhistas, propõe grandes desafios, e espaços como este, a CIMT, ganham ainda mais relevância para a proposta de soluções e ações concretas no seu enfrentamento. Mencionou a centralidade da educação, em termos de quantidade e de qualidade, para se conseguir uma mobilidade social ascendente, aumentar a resiliência e melhorar o panorama econômico e social da região. Considerou que a possibilidade de a região prosperar na economia competitiva global depende da capacidade de se construir uma força de trabalho inovadora, que possa criar produtos e serviços de qualidade, e que isso depende de os sistemas educativos se ajustarem ao ritmo acelerado do desenvolvimento. Para tanto, comemorou a discussão mantida na CIMT entre ministros do trabalho e da educação. Enfatizou que o respeito aos direitos trabalhistas, o cumprimento da legislação trabalhista e a ampliação de oportunidades de emprego devem continuar centrais nos esforços da comunidade interamericana, e ressaltou o lema da OEA de “Mais direitos para mais pessoas”. Comemorou também o fato de esta Conferência congregar governos, trabalhadores, empregadores e organismos internacionais e de ser um espaço para fortalecer o diálogo, a cooperação e as parcerias na região.

C. Primeira sessão plenária – Relatórios de acompanhamento da XIX CIMT 

A primeira sessão plenária teve início às 8h30 de 8 de dezembro. A Ministra do Trabalho de Barbados e Presidente da XX CIMT abriu a sessão e leu os acordos obtidos na sessão preparatória de 7 de dezembro, que foram integralmente ratificados. O Calendário de trabalho foi ajustado, deslocando-se a sessão de aprovação da Declaração e do Plano de Ação para antes do meio-dia de 8 de dezembro, a fim de se garantir o quórum. Em seguida, cedeu a palavra à Delegação dos Estados Unidos para informar sobre suas consultas informais. A Delegação agradeceu a disposição das delegações e o apoio da Secretaria-Geral da OEA e apresentou alguns ajustes adicionais aos parágrafos 3, 9 e 25, informando que a intenção era conseguir-se uma redação de consenso que recolhesse as posições das delegações e aquelas manifestadas por seu país. O Delegado dos Estados Unidos destacou que a Agenda 2030 é um marco importante para a promoção do desenvolvimento e da prosperidade no mundo e que todos os países devem contribuir para que suas metas sejam alcançadas em linha com as prioridades e as circunstâncias nacionais. Afirmou que seu país aplaude o chamado à responsabilidade compartilhada destacada na Agenda 2030 e reconhece a importância de se trabalhar com os parceiros sociais. Os parágrafos propostos foram distribuídos entre as delegações, com o pedido de que os estudassem para chegarem a uma redação de consenso no momento de se submeter o Projeto de Declaração à aprovação.
A seguir, a Presidente deu a palavra à Secretaria-Geral da OEA.


Em nome da Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral da OEA, Kim Osborne, a Chefe de Seção de Trabalho e Emprego da SEDI, María Claudia Camacho, apresentou o Relatório da Secretaria Técnica à XX CIMT (CIDI/TRABAJO/doc.17/17). Destacou que o plano de trabalho 2016-2017, aprovado na reunião em que se planejou o encaminhamento dos mandatos da XIX CIMT, foi cumprido em sua integralidade e apresentou as realizações mais importantes. Nesse período, a CIMT: 1) avançou rumo a uma maior coordenação entre os ministérios do trabalho e da educação, tanto no nível político como técnico, especialmente em seus esforços para melhorar o emprego juvenil; 2) fortaleceu os esforços dos governos na busca de maior inclusão no trabalho e do cumprimento da legislação, graças a discussões em grupos de trabalho e à cooperação permanente com a RIAL; 3) continuou construindo parcerias importantes com organismos internacionais, destacando-se o seminário sobre migração trabalhista organizado com a OIT e OIM, e outro sobre o trabalho com a OPAS e a CISS; 4) avalizou o trabalho da RIAL no lançamento de uma nova plataforma virtual que facilitará a cooperação; 5) continuou demonstrando que é um foro propício para o intercâmbio de experiências e a definição de ações coletivas, que pode adaptar-se a uma realidade mutável; e 6) continuou fortalecendo o diálogo social no nível hemisférico. Ao concluir, apresentou a publicação La articulación entre educación y trabajo en las Américas, que contém os resultados do Seminário Intersetorial sobre Emprego Juvenil da RIAL, realizado em Brasília em dezembro de 2016. A publicação é uma amostra dos avanços no período e contém notas conceituais, experiências nacionais e um conjunto de lições e recomendações de políticas para melhorar a vinculação entre o mundo da educação e o mundo do trabalho.


A Presidente agradeceu o relatório e felicitou a Secretaria por seu trabalho e pelas numerosas atividades realizadas em curto tempo. Não havendo pedidos de uso da palavra, a Presidente encerrou a sessão.

D. Segunda sessão plenária – Para uma melhor coordenação intersetorial entre educação, formação e trabalho, essencial para o desenvolvimento do potencial da juventude e a abordagem do futuro do trabalho.
Essa sessão teve como objetivo continuar o diálogo entre os ministros do trabalho e os ministros da educação, iniciado na Reunião Interamericana de Ministros da Educação em 2015 e complementado na XIX CIMT, contando para isso com a participação do Presidente da Comissão Interamericana de Educação (CIE).

A Presidente deu as boas-vindas ao Ministro da Educação das Bahamas e ao Presidente da CIE, Jeffrey Lloyd, e destacou a relevância de se dar continuidade à colaboração entre os setores da educação e do trabalho no âmbito dos processos ministeriais da OEA. 
O Ministro Lloyd agradeceu o convite em nome dos ministérios da educação da região e elogiou a continuação do diálogo interministerial. Destacou a aprovação da Agenda Educativa Interamericana (AEI) na Reunião de Ministros da Educação em fevereiro 2017 nas Bahamas, a qual reforçará a cooperação entre os Estados membros para se avançar em políticas educativas em três temas prioritários: educação equitativa, inclusiva e de qualidade; formação docente; e atendimento à primeira infância. Indicou que o diálogo político entre os ministérios da educação e do trabalho é fundamental para a melhoria da compreensão dos desafios educativos e a definição de soluções de políticas para enfrentá-los, e aplaudiu a realização do Seminário intersetorial sobre Emprego Juvenil em Brasília em 2017. Entre os desafios, destacou a situação dos jovens, especialmente dos mais vulneráveis, e a necessidade de que lhes seja oferecida uma educação de qualidade para permitir que participem ativamente do desenvolvimento de suas comunidades e seus países, e indicou que este é o único caminho para o crescimento inclusivo. Concordou com a declaração conjunta do COSATE e da CEATAL em seu apelo por um novo enfoque da educação que ofereça ferramentas às novas gerações para elas se adaptarem à mudança tecnológica e serem capazes de inovar, e compartilhou algumas iniciativas que seu país promove nesse contexto. Fez um apelo à definição de áreas e ações concretas de coordenação intersetorial e mencionou três temas que o Plano de Trabalho 2017-2019 da CIE priorizou: facilitação do emprego juvenil e da transição escola-trabalho; fortalecimento e atualização dos sistemas de educação e formação técnica e profissional (EFTP); e melhoria/atualização dos currículos educativos. Recomendou que se dê prioridade à EFTP e a seus vínculos com a formação para o trabalho, destacando que esta é uma meta concreta do ODS 4 e que a expansão da EFTP é crítica para o crescimento econômico na região. Considerou importante a ampliação do diálogo social e a integração de outros atores nessas discussões, como a academia e a sociedade civil, que nos últimos anos desenvolveram boas práticas que podem ser transportadas para o patamar de políticas. Recomendou a sistematização do conhecimento acumulado nesses temas e sua tradução em lições e recomendações que orientem o desenho de políticas e sejam a base de ações de cooperação horizontal desenvolvidas no âmbito da AEI e da RIAL. 

A Presidente agradeceu a intervenção e destacou a importância de se continuar trabalhando em ações concretas de colaboração entre educação e trabalho para a superação do déficit de habilidades, em particular no tocante à situação do emprego juvenil. Deu a palavra às delegações do México e do Brasil para apresentações introdutórias.

A Chefe de Delegação do México, Yéssica Calvario, representando o Secretário do Trabalho e Presidente da XIX CIMT, iniciou sua intervenção destacando que a CIMT e a CIE reconheceram que uma maior articulação entre os ministérios do trabalho e da educação contribuirá para uma melhor inserção trabalhista de grupos vulneráveis, em especial da juventude, e aumentará a produtividade. Destacou a realização, sob a Presidência do México na CIMT, do Seminário intersetorial sobre Emprego Juvenil no Brasil em 2017, que reuniu profissionais dos ministérios do trabalho e da educação e referendou o compromisso de maior articulação intersetorial. Mencionou os desafios do novo mundo do trabalho, a obsolescência de muitas habilidades tradicionais, a robotização e a inteligência artificial como fenômenos que tornam necessário revisar e implementar políticas integradas de desenvolvimento de capital humano, capacitação e formação continuada, bem como fortalecer parcerias público-privadas. Afirmou que a educação de qualidade é indispensável para a prosperidade, mas não é condição suficiente para aumentar a empregabilidade. Os ministérios do trabalho, no âmbito de suas competências, devem fortalecer estratégias que facilitem e assegurem a incursão trabalhista e a transição escola-trabalho; isso inclui o fortalecimento dos serviços públicos de emprego, os observatórios trabalhistas, a capacitação, a promoção da ocupação por conta própria e a mobilidade trabalhista, no arcabouço de políticas ativas do mercado de trabalho. Compartilhou os esforços da Secretaria do Trabalho do México nessas áreas (destacando que o Serviço Nacional de Emprego completa 40 anos em 2018), a nova plataforma do Observatório Trabalhista (OLA) de 2017 e o “Modelo Mexicano de Formação Dual”, implementado em coordenação com a Secretaria de Educação e o setor privado. Concluiu enfatizando que o México considera fundamental o desenvolvimento de estratégias interministeriais para equipar os jovens com ferramentas que lhes permitam fortalecer suas habilidades e capacidades e favoreçam sua inclusão trabalhista, e comemorou o fato de a Declaração de Bridgetown dispensar atenção especial aos desafios futuros do trabalho e de promover a implantação dessas estratégias interministeriais.

O Chefe da Delegação do Brasil, Ney Canani, destacou a relação entre educação, trabalho e redução da pobreza, mencionando que a superação sustentável da pobreza requer transformações estruturais, para as quais a educação de qualidade é fundamental. Mencionou o paradoxo entre o alto desemprego juvenil, de um lado, e a afirmação das empresas de que não acham a força de trabalho de que necessitam, do outro, o que reflete um déficit de habilidades. Reconheceu que a educação tradicional não é suficiente para a inserção trabalhista e que tanto os sistemas de educação como os de qualificação profissional devem ser repensados. Mencionou as mudanças no mundo do trabalho e a incerteza sobre as ocupações do futuro como um desafio adicional, que reforça a necessidade de maior coordenação entre educação e trabalho. Destacou o Seminário Intersetorial de Brasília como um avanço, em que não só foram vistos alguns casos de coordenação mas se reconheceu que há muito a ser feito. Apresentou algumas iniciativas do Brasil, informando que os Ministérios do Trabalho e da Educação têm competências diferentes mas complementares: o Ministério do Trabalho é responsável pelo direcionamento do aprendizado e pela formação profissional, enquanto o da Educação responde pela política educativa, inclusive pela educação técnica. Falou do Plano Nacional Educação 2014-2024, que busca, entre outras coisas, gerar novas competências e promover maior motivação entre os estudantes para combater a desistência escolar; da Lei de Aprendizado de 2005, que exige das empresas que tenham um percentual de aprendizes para fomentar o desenvolvimento de habilidades no meio corporativo; e do Portal de Emprego, que reúne diversos serviços para os que buscam emprego, incluindo oportunidades de emprego e de formação. Concluiu ressaltando a importância da colaboração entre os países nesse tema e, neste sentido, aplaudiu a publicação Articulación entre Educación y Trabajo en las Américas, que é uma base para a continuidade dessa colaboração.

A Presidente agradeceu os expositores e abriu o espaço de diálogo.

A Delegada da Argentina, Graciela Sosa, mencionou que o grande desafio dos ministérios é elaborar políticas em um contexto de incerteza e mudança acelerada. Esse contexto exige uma perspectiva mais ampla do conceito de formação, que é a formação ao longo da vida, na qual desde a primeira infância se crie uma vocação para o contínuo aprendizado. Mencionou os Conselhos Setoriais de Formação Profissional e o programa “Jovens com mais e melhor trabalho” como estratégias bem-sucedidas na Argentina. Destacou que a coordenação educação-trabalho é essencial, considerando-se que os ministérios do trabalho estão mais perto do mundo trabalhista e da produção, enquanto os ministérios da educação têm acesso privilegiado às ferramentas que formam as habilidades básicas dos jovens. Afirmou que o compromisso da Argentina com essa coordenação intersetorial é tão grande que, pela primeira vez no G20 (presidido pela Argentina em 2018), os ministérios da educação serão convocados e que, para o futuro, se prevê uma reunião conjunta com os ministérios do trabalho sobre habilidades.

O Ministro do Trabalho de Santa Lúcia, Stephenson King, fez uma reflexão sobre a educação em que questionou o enfoque convencional que não explora a vocação e a paixão das crianças. Comentou a desmotivação da juventude, que pode originar-se em uma educação estreita e restritiva, que os coíbe de encontrar e perseguir sua verdadeira vocação. Fez um apelo a uma reengenharia do sistema educativo que forme sonhadores, inovadores e empreendedores e que fomente a ética do trabalho, posto que hoje os jovens parecem trabalhar unicamente para ganhar dinheiro. Destacou também os agudos problemas sociais e a necessidade de se atender às famílias em seu conjunto, uma vez que a situação do lar afeta o desempenho e o desenvolvimento de crianças e jovens; neste sentido, considerou importante trabalhar coordenadamente também com os ministérios do desenvolvimento social. Ressaltou a importância da cooperação entre todos os governos e sugeriu a criação de um portfólio com informações sobre iniciativas bem-sucedidas, inclusive as apresentadas nesta sessão.

O Vice-Ministro do Trabalho da Guatemala, Gabriel Aguilera, ecoou as palavras do Ministro de Santa Lúcia e solicitou a colaboração de outros países para se chegar a uma melhor coordenação entre educação e trabalho na Guatemala. Comentou que os jovens estão questionando a formação longa para certas carreiras e que agora querem ter cursos curtos que lhes permitam acesso rápido ao mercado de trabalho. Destacou a experiência do México em educação dual e a necessidade de maior colaboração.

O Ministro do Trabalho do Panamá, Luis Ernesto Carles, destacou a instalação da Alta Comissão de Emprego em 2014 com governo, empresários, comunidade acadêmica e sindicatos, para identificar obstáculos aos jovens e a criação do Programa de Orientação Vocacional e Emprego (POVE), que oferece orientação profissional e permite a revalorização de carreiras técnicas, tradicionalmente subvalorizadas. Destacou que 70% dos empregos gerados no futuro serão ocupações técnicas, havendo a necessidade de se informar e sensibilizar os jovens para que optem por esse caminho. Falou também da importância de se fomentar habilidades socioemocionais e mencionou o Programa ProJoven, que tem esse objetivo. Finalizou concordando com o Ministro de Santa Lúcia sobre a importância de que os jovens encontrem o que os torna felizes e de que possam trabalhar nisso.

O Vice-Ministro do Trabalho do Uruguai, Nelson Loustaunau, manifestou sua preocupação com os impactos da robotização e das novas tecnologias no trabalho. Destacou que o Uruguai é o primeiro produtor de software em termos relativos da América Latina, produto da educação que dá acesso a tecnologias desde os primeiros anos de idade. Concordou com a reflexão do Ministro de Santa Lúcia e considerou que a única forma de se abordar a coordenação trabalho-educação é sob a perspectiva ética, para se instaurar uma cultura do trabalho sob a regra de que “o trabalho dignifica”. Chamou a atenção sobre a taxa de desemprego juvenil no Japão, que é tão alta como a do resto do mundo.

Não havendo mais pedidos de uso da palavra, a Presidente encerrou a sessão.

E. Terceira sessão plenária – Adoção dos projetos de Declaração e Plano de Ação de Bridgetown
Esta sessão estava proposta no calendário como a quinta sessão na tarde de 8 de dezembro. A Presidente propôs deslocá-la para a manhã, como terceira sessão, a fim de se garantir quórum, pois algumas delegações informaram que precisavam viajar antes do término da reunião. As delegações acordaram e o Calendário de trabalho foi alterado (CIDI/TRABAJO/doc.3/17 rev.3).

A Presidente submeteu à consideração o primeiro tema da reunião - eleição de autoridades dos Grupos de Trabalho – e informou as candidaturas recebidas: para o Grupo de Trabalho 1, Equador como Presidente, Chile e Brasil como Vice-Presidentes; e para o Grupo de Trabalho 2, Argentina como Presidente e Canadá e Costa Rica como Vice-Presidentes. Observou que havia seis candidaturas para seis vagas e propôs que a eleição fosse feita por aclamação. O Vice-Ministro da Guatemala apoiou a moção e as autoridades dos Grupos de Trabalho foram eleitas por aclamação.

A Presidente prosseguiu com a eleição da Presidência Pro Tempore da XXI CIMT e cedeu a palavra à Delegação do Equador. 

O Delegado do Equador, Daniel Vargas, expressou o interesse de seu país em sediar a XXI CIMT.

A Presidente agradeceu o oferecimento e propôs que o Equador fosse eleito como Presidente Pro Tempore da XXI CIMT por aclamação. A proposta foi aprovada e o Equador eleito por aclamação.

Em seguida, a Presidente submeteu à consideração a aprovação do projeto de Declaração de Bridgetown. Recordou que, no início da primeira sessão plenária, tinham sido distribuídas propostas de modificação dos parágrafos 3, 9 e 25 do projeto de Declaração apresentadas pela Delegação dos Estados Unidos, e perguntou se se havia chegado a um consenso a respeito. Diante do silêncio das delegações e de algumas expressões de assentimento, a Presidente propôs que o projeto de Declaração fosse aprovado com essas modificações. A Declaração foi aprovada por aclamação. 

A Presidente submeteu à consideração o projeto de Plano de Ação de Bridgetown, resultante da Reunião Preparatória de outubro 2017. As delegações aprovaram o Plano de Ação por aclamação.

A Presidente agradeceu todas as delegações por todos os seus esforços para a aprovação desses documentos de consenso regional, que incluíram debates virtuais e presenciais, e indicou que a aprovação já permitia que se afirmasse o êxito da reunião. A seguir, declarou encerrada a sessão.

F. Quarta sessão plenária – Igualdade de gênero, garantia de direitos e oportunidades trabalhistas para as populações em situação de vulnerabilidade
Essa sessão iniciou às 11h15 de 8 de dezembro e teve apresentações dos Chefes de Delegação da Costa Rica e do Canadá, seguidas do diálogo dos participantes. 

O Ministro do Trabalho da Costa Rica, Alfredo Hasbum, iniciou sua intervenção reconhecendo que, embora nos últimos 20 anos tenha havido avanços importantes na educação e na participação trabalhista das mulheres, persistem enormes lacunas em matéria de emprego e remuneração. Apresentou algumas das iniciativas empreendidas pela Costa Rica na busca da igualdade de gênero e da garantia dos direitos trabalhistas para as populações em situação de vulnerabilidade, entre as quais: a Lei de Criação da Rede Nacional de Cuidado e Desenvolvimento Infantil (REDCUDI), que visa favorecer a inserção trabalhista de mulheres com filhos (que têm níveis maiores de inatividade); a Lei da Paternidade Responsável; o novo esquema de seguridade social para trabalhadoras domésticas, que reduziu a base mínima contributiva à metade para aumentar a cobertura; e o novo enfoque da inspeção do trabalho que reforça a área de equidade de gênero para a identificação de tratamentos diferenciados entre homens e mulheres no ambiente de trabalho. Além disso, falou da Reforma Processual Trabalhista, que começou a vigorar em 2017 e incorporou um processo especial judicial em casos de demissão por discriminação; e também da Mesa Tripartite para a Adoção da Recomendação 204 de OIT sobre transição da economia informal para a economia formal, que tem apresentado resultados concretos de avanço nesse tema, inclusive a aprovação de um plano de ação para a implementação da Recomendação.

A Vice-Ministra do Trabalho do Canadá, Lori Sterling, indicou que o Canadá, da mesma forma que o restante dos países da região, tem ainda importantes desafios em matéria de igualdade de gênero, dentre os quais destacou que, embora a taxa de participação feminina seja a mais alta da OCDE (74%), existe uma importante defasagem salarial. Centrou sua intervenção em cinco áreas em que o Canadá está trabalhando: 1) Normas trabalhistas básicas: aumentos do salário mínimo, direito dos trabalhadores a solicitar esquemas flexíveis de trabalho (segundo país do mundo depois do Reino Unido a concedê-lo), eliminação de estágios não remunerados e revisão das remunerações para trabalho em tempo parcial; 2) Igualdade salarial (Equal pay): introduziu-se legislação para que os sindicatos e os empregadores avaliem cada posto de trabalho, lhe atribuam um valor e em seguida igualem a remuneração entre homens e mulheres; 3) Assédio e violência: nova legislação que permitirá ao Ministério do Trabalho atuar em casos de assédio, tratando-os da mesma forma que aos problemas de saúde ocupacional – como um assunto de risco no local de trabalho. A isso se somam as campanhas de educação e conscientização e de ações para evitar represálias aos denunciantes; 4) Política comercial progressiva: agora estão sendo incluídas disposições sobre gênero em acordos comerciais, além de cláusulas trabalhistas. Em junho 2017, foi assinado o acordo comercial entre o Chile e o Canadá, o primeiro a conter uma cláusula sobre gênero; 5) Locais de trabalho inclusivos: legislação para melhorar a inclusão de pessoas com deficiência, baseada no modelo dos Estados Unidos, e promoção de direitos da comunidade LGBQTI.

A Presidente agradeceu as apresentações, informando que Barbados tinha recentemente aprovado sua legislação sobre assédio sexual, e abriu o espaço de diálogo. 

A Delegada da Argentina comentou os excelentes resultados da Comissão Tripartite de Igualdade de Oportunidades de Gênero, que tem permitido o desenvolvimento de ações concretas e servido de modelo para a instauração de comissões tripartites sobre integração trabalhista de pessoas com deficiência, trabalho forçado e integração de populações indígenas, entre outras. Essas comissões acordam ações a serem desenvolvidas para impulsionar a igualdade de oportunidades, promovem leis e convênios e criam ferramentas para ajudar organizações e pessoas nos assuntos pertinentes. Destacou a Lei de Trabalhadores de Casas Particulares, aprovada em 2012, que facilita a formalização desse setor. 

O Ministro do Trabalho de Antígua e Barbuda, Steadroy Benjamin, aplaudiu a iniciativa do Canadá de incluir assuntos de gênero em tratados comerciais e sugeriu, depois de uma conversa com a Vice-Ministra canadense, a inclusão de um tempo limite em que se possam fazer denúncias na legislação sobre assédio.

O Secretário-Geral da Conferência Interamericana de Segurança Social (CISS), Omar de la Torre, agradeceu a oportunidade de participar para poder dar seguimento ao estudo sobre convênios bilaterais e multilaterais de seguridade social, apresentado na XIX CIMT e conduzido pela CISS e pela OEA. Recordou que esse estudo foi realizado a pedido da CIMT com o objetivo de analisar os convênios centrados na portabilidade de direitos de pensão e melhorar sua implementação, de forma que possam beneficiar muitos mais trabalhadores migrantes. Destacou a importância de se garantir o exercício de direitos na migração, bem como daqueles do Pacto Global das Nações Unidas. Em seguimento do estudo e em resposta a um mandato da XIX CIMT, apresentou um banco de dados de todos os convênios assinados até a data (entregue em pen driver USB), que será atualizado permanentemente e está hospedado em http://www.ciss.net/convenios-bilaterales-y-multilaterales. Manifestou que a CISS também está elaborando um programa de trabalho para oferecer assistência técnica aos países com vistas a melhorar a formulação e a implementação dos convênios de portabilidade, apoiando-se em seu Centro Interamericano de Estudos em Segurança Social (CIESS). Reiterou a vontade da CISS de continuar trabalhando de maneira permanente com a CIMT, como conferência irmã, em apoio aos países em matéria de migração e seguridade social, e ofereceu sua sede na Cidade do México para a realização de atividades.

Não havendo mais pedidos de palavra, a Presidente agradeceu os que tinham feito intervenções e declarou encerrada a quarta sessão plenária. 

G. Quinta sessão plenária – Tornando realidade a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável: implementação do objetivo 8 dos ODS, trabalho decente, empresa sustentável e diálogo social
A Presidente abriu esta sessão às 14h30 de 8 de dezembro, informando que as discussões sobre a eleição de autoridades deveriam ser retomadas e dando a palavra à Delegação do Equador.

O Delegado do Equador, Daniel Vargas, reiterou o firme compromisso de seu país de trabalhar pelos direitos dos trabalhadores, que o orientou quando da apresentação de suas candidaturas à Presidência do Grupo de Trabalho 1 e à Presidência da XXI CIMT. Afirmou, porém, que, depois disso, em conversa com diversas delegações, tinha entendido que esta não é uma prática desse processo e que, por isso, decidira manter apenas a Presidência do Grupo de Trabalho 1, a fim de que a representatividade não fosse afetada nesta Conferência. Mencionou que seu país estará trabalhando com a OIM em 2018 em matéria de migração trabalhista.

A Presidente agradeceu a Delegação do Equador e reconheceu seu compromisso de trabalhar com a CIMT para garantir os direitos dos trabalhadores e convidou as delegações que estivessem considerando sediar a XXI CIMT a continuar suas consultas e a informar o quanto antes a respeito. 
O Vice-Ministro da Guatemala informou que, em conversa com o Ministro da Costa Rica, os dois tinham pensado na possibilidade de que a próxima CIMT venha a ocorrer na América Central. Como esses países têm eleições em 2018 e 2019, gostaria de deixar sobre a mesa a proposta de que a CIMT seja realizada em um dos dois países e notificou que as consultas continuarão.

A Presidente agradeceu as delegações da Guatemala e da Costa Rica por seu interesse em patrocinar a CIMT e as convidou a dar prosseguimento às consultas e a formalizar sua candidatura quando possível, a fim de que o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) possa escolher a próxima sede. Observou que, como pela manhã o Equador fora incluído como futura Presidência na Declaração e no Plano de Ação de Bridgetown, seriam feitos os ajustes correspondentes no último parágrafo da Declaração e no segundo parágrafo do Plano de Ação. 
A Delegada da Argentina agradeceu novamente a eleição para a Presidência do Grupo 2 e manifestou o compromisso do seu Ministério de oferecer cooperação técnica a seus pares na região, especialmente em matéria de trabalho infantil, depois da recente Conferência Global.

Em seguida, a Presidente deu a palavra aos Chefes de Delegação do Panamá e da Guatemala para suas apresentações sobre o tema central da sessão.

O Ministro do Trabalho e Desenvolvimento Trabalhista do Panamá, Luis Ernesto Carles, destacou que o ODS 8 representa um grande avanço por colocar o trabalho decente, não como um tema da OIT, mas como uma aspiração universal. Reconheceu que o mundo do trabalho é impactado por políticas e ações internacionais, como os tratados comerciais, mas é no nível local que se tomam medidas concretas para tornar realidade o ODS 8. As respostas locais são as mais eficazes no enfrentamento dos desafios globais. Destacou que o trabalho é um dos pontos de encontro entre democracia e dimensão local, além de instrumento poderoso de inclusão social. Mencionou algumas estratégias a serem desenvolvidas no nível local para o cumprimento do ODS 8, inclusive o fortalecimento dos serviços de emprego, a vinculação mais forte entre formação e realidades produtivas, o apoio às pequenas e médias empresas, as sinergias entre os atores locais para promover o emprego juvenil e o investimentos em inovação para a criação de trabalho em setores novos (como economia verde e circular). Destacou o êxito das feiras de emprego descentralizadas no Panamá, que levam informações sobre vagas a cada contexto local, bem como a focalização de esforços contra o trabalho infantil no nível local no intuito de se ir declarando pequenos territórios geográficos como zonas livres de trabalho infantil. Por último, mencionou avanços no diálogo social no Panamá, entre os quais a negociação de 275 convenções coletivas nos últimos três anos, que tiveram como suporte o respeito entre todos os atores. Afirmou que dialogar não é pactuar e que o diálogo pode ser concluído com dissensos que devem ser respeitados, mas que não existem consensos que não nasçam do diálogo – donde sua importância para a vida social.

O Vice-Ministro da Guatemala, Gabriel Aguilera, iniciou sua intervenção destacando a aprovação do Plano Nacional de Desenvolvimento, ou Plan K´atun al 2032, e da Política Nacional de Emprego Digno 2017-2032, em que intervêm os Ministérios do Trabalho, da Educação, da Economia e do Desenvolvimento Social, e que é resultado de diálogo tripartite. Estes são marcos orientadores de múltiplas ações no nível nacional, uma das quais é a maior vinculação com o setor privado, posto que atualmente as empresas estão buscando mão de obra qualificada e não a encontram. Em parceria com o Ministério da Educação, busca-se intensificar a formação em informática e no idioma inglês, dadas as lacunas existentes nessas áreas. A explosão dos call centers tornou necessário enfatizar o bilinguismo. Mencionou que atualmente o setor privado está sendo mais ouvido sobre suas necessidades de mão de obra. Referiu-se a algumas ações para atender a populações tradicionalmente mais vulneráveis, inclusive o debate atual no Congresso para tornar operacional o Convênio 169 sobre Povos Indígenas e, especificamente, o mecanismo de consulta prévia, a existência da Unidade de Mulher Trabalhadora no Ministério para fazer avançar a equidade de gênero, o projeto “Empléate inclusivo” para fomentar a inclusão trabalhista de pessoas com deficiência (no qual o próprio Ministério está vinculando estagiários para fins de demonstração ao setor privado), a erradicação do trabalho infantil com ênfase no trabalho com municípios e o combate à informalidade. Resssaltou que a Guatemala busca uma mudança de paradigma em que todos esses compromissos sejam de Estado e não de governo, que sejam políticas de Estado. Concluiu fazendo um chamado ao aprofundamento do processo de integração centro-americana, que permitirá a cada país ter maior vantagem competitiva como parte do mercado centro-americano, e ressaltando que o emprego digno e com direitos é fundamental para se romper o círculo da pobreza.

A Ministra agradeceu as apresentações e abriu o espaço de diálogo.

A Delegada da Argentina mencionou o Conselho Nacional de Coordenação de Políticas Sociais de seu país, encarregado de adaptar a Agenda 2030 à realidade nacional. O Ministério do Trabalho é responsável por quatro das metas do ODS 8. Ressaltou os resultados da Quarta Conferência Internacional sobre Erradicação Sustentada do Trabalho Infantil – que incluem uma declaração que guiará os esforços no nível mundial pelos próximos quatro anos e 91 compromissos dos Estados – e agradeceu às delegações e aos organismos internacionais sua participação e apoio. 
A Presidente reafirmou o compromisso de Barbados na luta contra o trabalho infantil e destacou a necessidade de se dispor de mais e melhores estatísticas que permitam conhecer linhas de base e medir avanços.

A Delegada do COSATE, Tony Moore, chamou a atenção para a redação usada no ODS 8, que acrescenta o emprego produtivo ao trabalho decente, sendo ele um dos pilares do conceito de trabalho decente e do diálogo social. Fez um apelo aos governos e a todos os presentes a que continuem fortalecendo e respeitando o diálogo social na região, que reconheceu como uma ferramenta efetiva para impulsionar e estabilizar as economias e as relações sociais. Destacou que, para o movimento sindical – agrupado na COSATE e na CSA – não deixar ninguém para trás significa ouvir e incluir todas as vozes no processo decisório. Por isso, instou todos os presentes a que envolvam todas as pessoas nas tomadas de decisões que as afetam.

O Chefe de Delegação dos Estados Unidos, Mark Mittelhauser, afirmou que o cumprimento da Agenda 2030 requer o concurso de todos, destacando em especial as responsabilidades no nível nacional em termos de mobilização de recursos, definição de políticas nacionais e trabalho com os atores sociais. Chamou a atenção, em particular, para o trabalho infantil, felicitou o governo da Argentina pela recente Conferência Internacional e ressaltou a importância da cooperação internacional para se alcançar a Meta 8.7. Compartilhou que os Estados Unidos assumiram o compromisso de destinar US$250 milhões ao combate do trabalho infantil, do trabalho forçado e do tráfico de pessoas, e citou o apoio especial que dão à Parceria 8.7 liderada pela OIT. Reiterou a disposição dos Estados Unidos de trabalhar com todos os governos para o cumprimento dessa meta.

A Presidente agradeceu as intervenções e afirmou que a mudança na ordem das sessões tinha sido muito feliz porque abriu a oportunidade de se encerrar a CIMT falando dos ODS, da justiça social, do diálogo social e do trabalho decente, princípios com que todos os governos se comprometeram. Destacou que estes são os temas com que o trabalho da Conferência termina e, ao mesmo tempo, com que começou.

O Ministro do Trabalho do Panamá solicitou a palavra para ler, em nome de todas as delegações, o projeto de resolução “Voto de agradecimento ao Governo e ao povo de Barbados”. 
Terminada a leitura, as delegações aplaudiram e o projeto foi aprovado por aclamação.

A Presidente agradeceu as delegações e expressou, em nome do Ministério do Trabalho e do Governo de Barbados, que fora um prazer recebê-las em seu país e declarou encerrada essa Sessão.

H. Sessão de encerramento

A sessão de encerramento teve início às 16h00 de 8 de dezembro. 

A Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral da OEA, Kim Osborne, agradeceu Barbados por sua hospitalidade e liderança e pelo nível de preparação desta Conferência, fatores definitivos para seu êxito. Agradeceu os ministérios, o COSATE, a CEATAL e os organismos internacionais por suas contribuições e seu compromisso com a Conferência. Observou que, neste ano, além da CIMT, tinham sido realizadas reuniões de ministros da educação, da energia, da competitividade e da ciência e tecnologia da OEA, nas quais se pôde comprovar a vontade firme dos Estados membros de trabalhar juntos e definir ações para enfrentar desafios coletivos que implicam responsabilidades compartilhadas. Indicou que a cooperação solidária está no coração da SEDI e incentivou as delegações a continuar participando ativamente da RIAL, com contribuições financeiras e também compartilhando seus aprendizados e suas boas práticas. Ressaltou as áreas concretas de ação resultantes desta CIMT e o compromisso de se reforçar os vínculos entre educação e trabalho e fortalecer os sistemas educativos, manifestado tanto na Reunião de Ministros da Educação em Bahamas como nesta CIMT. Expressou sua esperança de que, nas próximas reuniões dos ministros dos dois setores, se informe sobre as mudanças ocorridas e sobre seus impactos no mercado de trabalho. Destacou também o compromisso emanado desta Conferência de se trabalhar por maior inclusão e igualdade, áreas que sofrem ainda de grande atraso na região. Recordou as palavras do Secretário-Geral da OEA, indicando que a CIMT é um importante mecanismo de diálogo e ação coletiva para expandir os direitos e as oportunidades trabalhistas para todos os habitantes das Américas, e incentivou as delegações a partirem de Barbados com a confiança de que a região, por meio da colaboração, poderá enfrentar os desafios de um mundo trabalhista em permanente mudança. Reiterou a vontade da SEDI de continuar trabalhando com todos os governos, organismos e atores sociais, reconhecendo que o desenvolvimento é um assunto complexo e que nenhum país ou organização tem todas as respostas. Concluiu agradecendo a equipe da OEA e destacando seu grande trabalho e sua dedicação.

A seguir, a Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral da OEA entregou à Presidente da CIMT um conjunto de bandeiras dos Estados membros da OEA, como mostra de reconhecimento por sua liderança regional. 

A Presidente dirigiu suas palavras finais à CIMT, agradecendo todas as delegações por terem viajado até Barbados para participar deste encontro hemisférico e expressando seu desejo de que retornem em breve. Refletiu sobre a necessidade de os países fazerem autocrítica e reconhecerem que há avanços, mas que ainda existe um longo caminho a ser percorrido no cumprimento dos ODS e que, nesse caminho, a cooperação, o intercâmbio de experiências e o diálogo entre países é fundamental. Afirmou que esta Conferência é um espaço privilegiado para se alcançar esse diálogo e intercâmbio e para corroborar que os governos têm importantes aliados na OEA, na OIT e nos demais organismos internacionais, bem como no COSATE e na CEATAL, para enfrentar os atuais desafios. Convidou as delegações a continuarem o intercâmbio por meio da RIAL e aplaudiu a aprovação da Declaração de Bridgetown e seu ambicioso Plano de Ação, que impõem compromissos nacionais e regionais. Reconheceu que esses compromissos implicarão muito trabalho e agradeceu a OEA por todo apoio no seu cumprimento. Considerou a presença do Presidente da CIE, o Ministro da Educação das Bahamas, como o ponto mais destacado da CIMT e reconheceu que a colaboração intersetorial é fundamental para o cumprimento dos ODS. Agradeceu e felicitou a sua equipe por seu incansável trabalho. Finalizou destacando que a CIMT fortalece o diálogo social na região e reconheceu que esse diálogo é indispensável para se avançar em qualquer das metas dos ODS. Desejou um bom retorno às delegações e as convidou a continuar em permanente colaboração. 

Às 17h30 de 8 de dezembro, a Presidente da XX CIMT declarou encerrada a reunião. 
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